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O atual cenário sobre o uso dos recursos florestais de maneira desordenada, fez com que se 
buscassem meios para valorar e utilizar os componentes não madeireiros. No entanto, essa 
alternativa vem sendo adotada ainda de forma insipiente na Amazônia, mesmo buscando o 
contexto de economia sustentável. O presente trabalho foi desenvolvido com o intuito de reunir 
avaliações e análises sobre a importância de componentes não madeireiros na viabilidade 
econômica da atividade florestal na Amazônia, incluindo abordagens sobre Produtos Florestais 
Não Madeireiros e Serviços Ambientais. Os Produtos Florestais Não-Madeireiros (PFNM) e os 
Serviços Ambientais tornaram-se uma alternativa para preencher várias lacunas econômicas de 
pequenas e grandes comunidades, pois versa sobre a manutenção de grandes extensões de 
florestas por meio da geração de bens e serviços em pequena e larga escala. Muitos trabalhos têm 
buscado o desenvolvimento e aplicação de métodos quali-quantitativos e conhecimentos 
ecológicos para valorar diferentes produtos oriundos das florestas e diminuir a pressão sobre a 
intensa produção madeireira. Neste levantamento bibliográfico nota-se um número significativo 
de estudos sobre o potencial dos PFNM para geração de renda e para a conservação do meio 
ambiente, e não menos importante, os serviços ambientais que podem ser prestados como 
medidas de compensação ambiental.  




The current scenario on the use of forest resources in a disorderly way, made it necessary to find 
ways to value and use non-timber components. However, this alternative has been adopted still in 
an insipient way in the Amazon, even seeking the context of a sustainable economy. The present 
work was developed with the purpose of gathering evaluations and analyzes on the importance of 
non - timber components in the economic viability of the forest activity in the Amazon, including 
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approaches on non - timber forest products and environmental services. Non-timber forest 
products (NTFPs) and Environmental Services have become an alternative to fill various 
economic gaps in small and large communities, as it deals with the maintenance of large areas of 
forests through the generation of goods and services in small and Large scale. Many studies have 
sought the development and application of qualitative and quantitative methods and ecological 
knowledge to value different products from forests and reduce the pressure on the intense timber 
production. In this bibliographic survey, a significant number of studies on the potential of 
NTFPs for income generation and conservation of the environment, and not least, environmental 
services can be provided as environmental compensation measures. 
Keywords: Non-timber forest products; Environmental services; Nature's economy. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A economia ecológica é dinâmica, sistêmica e evolucionista. Seu foco principal é a relação 
do homem com a natureza e a compatibilidade entre crescimento demográfico e disponibilidade 
de recursos (RICKLEFS, 2010). Assim, ela é definida como um campo transdisciplinar que 
estabelece relações entre os ecossistemas e o sistema econômico e tem por objetivo agregar os 
estudos de ecologia e economia. Além disso, viabiliza extrapolar suas concepções convencionais, 
procura tratar a questão ambiental de forma sistêmica e harmoniosa e busca a formulação de 
novos paradigmas (CONSTANZA; DALY, 1991). 
Devido ao possível esgotamento dos recursos naturais, surgiram vários estudos buscando o 
manejo e a conservação do meio ambiente, utilizando-se para isso, diversas metodologias que 
visam o valor intrínseco dos bens e serviços ambientais, expresso através dos processos de 
valoração econômica (TOGNELLA, 1995). 
O desenvolvimento sustentado seria a forma mais adequada para se tratar a problemática da 
degradação ambiental, pois incorpora, além do crescimento econômico, valores mais amplos de 
qualidade de vida de uma sociedade. Nesse panorama, a economia ecológica contribui como o 
peso regulador da balança entre o meio ambiente e o desenvolvimento econômico, tentando 
resolver conflitos de interesse (COMUNE et al., 1994). 
Por esse e outros motivos, na Amazônia Legal, os estados criaram seus fundos ambientais 
ou florestais entre 1986 e 2005, sendo que alguns foram reformulados ou modificados 
posteriormente à sua criação. Mais recentemente, fundos públicos voltaram a ser foco de atenção 
na área ambiental nas discussões ligadas a mudanças climáticas, especialmente nas ações de 
redução de emissões de gases de efeito estufa provenientes de desmatamento e degradação 
florestal, bem como nas ações de incentivo à conservação e aumento de estoques de carbono 
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florestal, além de manejo sustentável de florestas. Estas ações são conhecidas pela sigla REDD+ 
(BRITO et al., 2014). 
Outro componente chave que regula uma significativa participação sobre valoração e 
economia do meio ambiente na região Amazônica são os Produtos Florestais Não Madeireiros 
(PFNM). Sua contribuição econômica determina prioridades em manejo de recursos naturais em 
grande escala, mais especificamente em manejo florestal comunitário (UHL et al., 1997; 
HOMMA, 2014). A participação ativa de pequenos produtores compõe o marco regulatório em 
diferentes categorias de produção (alimentícia, artesanal e medicinal), contribuindo com arranjos 
produtivos locais para geração de renda. 
Este trabalho foi desenvolvido com o intuito de reunir avaliações e análises sobre a 
importância de componentes não madeireiros na viabilidade econômica da atividade florestal na 
Amazônia, incluindo abordagens sobre Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM) e Serviços 




Neste trabalho de natureza exploratória e de abordagem qualitativa, foi adotada como 
instrumento metodológico a revisão bibliográfica. A escolha das palavras-chave para a revisão, 
como se trata de um estudo exploratório, contemplou os tópicos da pesquisa, de modo a atingir o 
objetivo proposto. De modo a tentar proporcionar a reflexão sobre a importância de componentes 
não madeireiros na viabilidade econômica da atividade florestal na Amazônia, incluindo Produtos 
Florestais Não Madeireiros (PFNM) e Serviços Ambientais, foi realizada a busca nas bases de 
dados digitais Scielo, Science direct, infoteca da Embrapa, biblioteca digital do Imazon e 
Research Gate. 
Embora o maior esforço tenha sido despendido em abordagens a artigos contemporâneos e 
atuais de impacto, este trabalho considerou também pesquisas relativamente antigas, porém, não 
menos importantes, como: relatórios técnicos, livros e livretos digitais, teses e dissertações.  Para 
tanto, foram consideradas as palavras-chave: Non-timberforestproducts, Environmental services, 
e Nature'seconomy, no Science directeprodutos florestais não madeireiros, Serviços ambientais e 
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3 PRODUTOS FLORESTAIS NÃO MADEIREIROS 
Zamora (2001), relata que na América Latina, os usos mais importantes dos PFNM são: 
medicinal, alimentício e industrial (gomas e resinas). Nos países em desenvolvimento, onde 
existe grande número de pessoas vivendo em áreas rurais, a dependência dos PFNM se dá em 
vários patamares de uso: alimentícios, medicinais, aromáticos, corantes, energéticos, industriais, 
artesanais e ornamentais (SOARES et al. 2008). 
 
3.1 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
Nesta categoria enquadram-se as plantas silvestres, cultivadas e, ou “semi-domesticadas”, 
através das quais aproveita-se as raízes, tubérculos, caules, folhas, flores, frutos e, ou, sementes 
para a alimentação humana e animal. 
Existe uma gama de PFNM utilizados na alimentação entre os principais utilizados na 
Amazônia, de acordo com o Ministério das Relações Exteriores - MRE (2002), cita-se: 
a) Açaí (Euterpe oleracea Mart.): espécie que produz frutos durante o ano inteiro. Na 
alimentação são utilizados os frutos e o palmito retirado do tronco. 
b) Pupunha (BactrisgasipaesKunth): a pupunha é uma palmeira nativa dos trópicos 
americanos. A fruta é rica em proteína, carboidratos, vitamina A e C e cálcio. Da pupunha 
também se aproveita o tronco do qual se retira o palmito. 
c) Bacuri (Platoniainsignis Mart.): o fruto do bacuri, rico em carboidratos e vitamina 
C, é muito utilizado "in natura", mas seu principal mercado está na fabricação de doces, 
compotas, iogurte e sorvetes. 
 
3.2 PRODUTOS MEDICINAIS 
O uso de plantas medicinais é uma prática comum no Brasil, a qual tem sido transmitida de 
geração em geração, sendo exploradas por vários setores da sociedade, tais como comunidades 
tradicionais, curandeiros, centros espirituais, empresas fabricantes de essências e aromas, 
laboratórios farmacêuticos, homeopáticos, fabricantes de extratos e tinturas para fins 
farmacêuticos, indústrias alimentícias, ervanários e feiras, atacadistas e outros intermediários 
(SOARES et al., 2008; HOMMA et al., 2014). 
A utilização e comercialização de plantas medicinais tem sido estimuladas, em parte, pela 
crescente demanda da indústria por novas fontes naturais de medicamentos e, por outro lado, 
devido aos efeitos colaterais causados pelos fármacos sintéticos que estimulam o aproveitamento 
de medicamentos de origem vegetal ou, em muitos casos, porque representam a única fonte de 
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medicamentos, especialmente nos lugares mais isolados e distantes e como resposta aos 
problemas imediatos de saúde (FAO, 1994; SILVA et al., 2001). 
O Brasil possui uma flora riquíssima com cerca de 100.000 espécies vegetais, destas em 
torno de 2.000 são usadas para fins medicinais (SILVA et al., 2002). Entre as plantas empregadas 
no Brasil para fins medicinais podem ser citados o curare indígena ou dedaleira (Digitalis 
purpúrea L.), utilizada na preparação do chá contra a hidropisia provocada pela insuficiência 
cardíaca; a casca d’anta (DrimysbrasiliensisMiers) com propriedades estomáquicas; a quina 
(Cinchona calisayaWedd.) utilizada na cura da malária; a ipecacuanha (Cephaelis ipecacuanha 
(Brot.) A.Rich.) utilizada para tratar diarréias, disenteria amebiana, catarros crônicos, 
hemorragias e asmas; e a sapucainha (Carpotroche brasiliensis (Raddi) A.Gray) com efeitos anti-
inflamatórios comprovados cientificamente e cujo óleo extraído da semente é empregado no 
tratamento da lepra (Santos, 2005). 
 
3.3 PRODUTOS UTILIZADOS NO ARTESANATO 
Na confecção de artesanatos merece destaque uma espécie das florestas Amapaenses, o 
cipó-titica (Heteropsis flexuosa (Kunth) G. S. Bunting), família Araceae. O uso dessa espécie 
pelas populações rurais remete aos conhecimentos que os nativos da região possuíam sobre o 
potencial para fabricação de diversos utensílios. No artesanato do estado do Pará, o uso desse 
cipó sempre esteve voltado ao atendimento da demanda local sem nenhuma consequência sobre 
os estoques naturais. Todavia, pelas dificuldades de outros Estados no fornecimento dessa matéria 
prima para as indústrias moveleiras das regiões sul, sudeste e nordeste e, mesmo, pelos avanços 
tecnológicos que o setor vem tendo, têm-se elevado significativamente a demanda dos cipós, em 
termos gerais, o que justifica as atuais apreensões sobre a conservação da espécie (FERREIRA; 
BENTES-GAMA, 2005; SHANLEY et al., 2010; BENTES-GAMA et al., 2013). 
Outras espécies são utilizadas para confecção de artesanato na Amazônia. Os índios 
Apurinã desde inúmeras gerações utilizam o caroço do tucumã (AstrocaryumaculeatumG. Mey) e 
a linha do arbusto carrapicho para produzir colares. Antigamente os pedaços quebrados do caroço 
foram trabalhados com paus e pedras e lixados com folhas do mato. Este processo ainda é 
dominado por muitos. A casca preta do tucumã, diz-se que ela possui propriedades energéticas e é 
um protetor espiritual (SOARES et al. 2008; SHANLEY et al., 2010). 
A semente da jarina (PhytelephasmacrocarpaRuiz &Pav.), também chamada de marfim 
vegetal, devido a sua dureza e cor branca, é um excelente material para jóias. Recentemente ela se 
tornou uma alternativa eticamente correta para o marfim. A polpa dos frutos do açaí (E. oleracea) 
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é utilizada para a produção de um nutritivo “vinho de açaí”. Após a produção do vinho, as 
sementes passam por um processo de reciclagem, onde são secas e polidas para a produção das 
jóias (SHANLEY et al., 2010). 
Considerando que componentes não madeireiros integram um objeto chave na economia da 
região amazônica e são provenientes em sua maioria de florestas naturais, énecessário rever 
alguns aspectos metodológicos, análises e resultados separadamente. A revisão a respeito da 
avaliação econômica quantitativa desses componentes revela uma gama de metodologias. 
Entretanto, existe uma densidade significativa de estudos realizados onde a utilização de técnicas 
sociais de entrevistas e questionários e principalmente de inventários são amplamente 
documentadas em diferentes pesquisas. 
Shanley et al. (2010), enfatiza especificamente os aspectos sociais, econômicos e 
ecológicos sobre diversos PFNM. Na íntegra de sua pesquisa, por exemplo, estes autores dão 
ênfase em exemplos de como calcular custos e valoração de produtos a partir de seu manejo 
comunitário e os impactos medidos por meio de questionários aplicados à comunidade local. Em 
grande parte de metodologias voltadas para quantificação de PFNM, os aspectos técnicos 
envolvem a busca por informações ao conhecimento tradicional de pequenos produtores por meio 
da etnobotânica e etnoecologia (GUERRA et al., 2009; CAMARGO et al., 2014; SILVA, 2014). 
Este método é recomendado por pesquisadores, pois envolvem entrevistas com os moradores e 
extratores da área estudada, para obtenção de informações sobre os costumes e conhecimentos 
locais, sendo de grande importância para o planejamento de atividades na região (RANGEL, 
2003; PEREIRA et al., 2007; SILVA, 2014). 
O inventário é definido como uma enumeração qualitativa e quantitativa da abundância e da 
distribuição de populações florestais (VRIES, 1986). É uma atividade importante que fornece os 
dados necessários sobre a qualidade e a disponibilidade dos recursos naturais, das atividades 
humanas e dos fenômenos naturais que afetam os recursos ambientais (PÉLLICO NETTO; 
BRENA, 1997; MEUNIER et al., 2001). O objetivo geral de um inventário é realizar o 
levantamento e a documentação dos componentes, da estrutura, da tendência espacial e do 
funcionamento básico dos elementos do ambiente, e de salientar que o ambiente, nesse contexto, 
não se restringe apenas aos fenômenos biofísicos, incluindo também os aspectos socioeconômicos 
e culturais (KANGAS; MALTAMO, 2006). 
Sanquettaet al. (2014), conceituam inventário florestal como a atividade que visa avaliar, 
quantitativa e qualitativamente, a floresta alvo do manejo, sendo que este pode ser realizado 
mediante enumeração completa ou censo, isto é, com a medição de todos os indivíduos adultos ou 
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mais convencionalmente com o emprego de técnicas de amostragem. Campos e Leite (2013), por 
sua vez, afirmam que existem quatro objetivos ou justificativas gerais para se fazer inventários 
florestais:  
1) planejamento do uso da terra;  
2) planejamento do desenvolvimento florestal com ênfase num produto ou produtos 
florestais particulares;  
3) estudos de viabilidade para uma indústria de produtos florestais;  
4) planejamento florestal para determinar os volumes disponíveis, sua distribuição, 
utilização e regeneração dos produtos florestais, bem como a sua conservação.  
Embora os termos inventário, monitoria e pesquisa tendem a subdividir artificialmente o 
processo geral de avaliação e quantificação, a palavra-chave “pesquisa” ainda é preferivelmente 
documentada em vários trabalhos (SOARES et al., 2008; GUERRA et al., 2009; SANTOS; 
GUERRA, 2010), não só porque engloba os primeiros, mas também porque tem mais sentido 
falar de avaliação participativa do que inventário participativo, por exemplo (IDESAM, 2010). 
Ainda sobre esta ótica, tem-se que um pressuposto importante é o de que a utilização da 
abordagem participativa cria um ambiente conducente à integração dos sistemas de conhecimento 
locais - Etnoecológicos; Etnobotâncos (local knowledge systems) no processo de planificação e 
implementação de projetos e programas de desenvolvimento (PEREIRA; LOPES, 2006; PINTO 
et al., 2010). 
Em termos metodológicos práticos, as condições que facilitam o planejamento e gestão do 
uso dos recursos florestais não madeireiros são (AMARAL; AMARAL NETO, 2005; 
MACHADO, 2008):  
1) existência de uma organização local e um apoio comunitário forte;  
2) sistemas apropriados de propriedade dos recursos (resourcetenure systems);  
3) repartição equitativa dos benefícios provenientes do patrimônio local;  
4) sistemas de conhecimentos e de gestão locais.  
Alechandre et al. (1998), propuseram um documento técnico como guia metodológico para 
quantificação dos recursos não madeireiros. Foram utilizados o inventário de campo e entrevistas 
informais tanto para avaliar as questões sociais das comunidades quanto verificar questões 
etnoecológicas dos produtos da floresta. Em destaque, quanto a coleta de dados esses autores 
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recomendaram a pesagem de determinados produtos, pois, segundo eles, a lembrança dos 
extrativistas nem sempre é confiável, porque eles dizem o que pensam que o pesquisador gostaria 
de ouvir. As entrevistas realizadas individualmente foram relacionadas às quantidades de 
produtos colhidos, à renda obtida por produto, à comercialização e à sustentabilidade da extração.  
Segundo Fonseca et al. (2013), para que o questionário a ser aplicado no processo de 
entrevistas tenha sucesso, devem existir algumas condições, tais como a familiaridade do 
entrevistado com os benefícios que geram o projeto, a explicitação de um instrumento de 
pagamento conhecido ou aceitável pelo entrevistado e afixação do montante a pagar. Os 
indivíduos podem indicar suas escolhas ou preferências de diversas formas. Uma delas é 
responder ao questionário relatando se aceita ou não a valoração de um serviço, se este for a custo 
pré-estabelecido. Outra alternativa é perguntar às pessoas se estão dispostas a pagar por 
determinado bem ou serviço. Esses dois tipos de questões podem ser combinados em um 
questionário, com o objetivo de captar a informação sobre a valoração ambiental (BRAGA et al., 
2008; Guerra et al., 2009). 
Em estudos desenvolvidos por Braz et al. (1995), Pereira et al. (2007) e Soares et al. (2008), 
foi utilizado o inventário florestal, considerando distribuição e abundância dos diferentes recursos 
e tipologia florestal. Nesses trabalhos, foram também realizados levantamentos etnobotânicos, os 
quais caracterizaram as espécies segundo seu uso: alimentação, construção, medicinal e 
utensílios, entre outros.  
Na pesquisa de Ruiz et al. (2002), também foram adotadas técnicas de entrevistas, usando a 
combinação de listagem, que consiste na elaboração de uma relação de espécies a partir de 
perguntas dirigidas a membros da comunidade sobre as plantas que utilizam e perguntas abertas 
sobre o uso para cada planta, ordenadas de acordo com o valor de importância das espécies 
quanto ao potencial de uso. Em pesquisa feita na Amazônia, Reydonet al. (2002), utilizaram o 
método de Diagnóstico de Sistemas Agrários (DAS), e permitiu identificar os sistemas de 
produção existentes nas regiões. Para aplicação desse procedimento, foram realizados 
levantamento de campo, através da coleta de dados primários, além de se basear em outros 
estudos já desenvolvidos na região. Também com o objetivo de identificar os diversos aspectos 
da comercialização dos PFNM com potencial de mercado, foram entrevistados os produtores e 
empresas que atuam no local e que demandam PFNM. 
No trabalho de Araújo et al. (2007), foi realizado um levantamento de PFNM com intuitos 
de adequá-los a técnicas de manejo para auxiliar agricultores em Bragança, Pará. Foi realizado 
diagnóstico dos diversos produtos não-madeireiros em duas etapas: a primeira, usando o 
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questionário (entrevistas), e a segunda, contando com auxílio de bibliografias para melhor análise 
das espécies. Os produtos mencionados foram comparados ainda, através de levantamento 
bibliográfico, como sementes, cascas, plantas ornamentais, medicinais, artesanato, cipós, 
oleaginosas, melíferas, entre outros. 
Especificamente sobre a produção de resina e óleos essências como importante componente 
não madeireiro, o projeto Kamukaia executado pela Embrapa na Região Norte avaliou a produção 
em copaíba (Copaiferaspp.) em relação à época e intervalo de coleta (WADT et al., 2007). Foram 
utilizadas técnicas de amostragem para extração do óleo em diferentes locais. Os autores 
observaram que Rondônia foi onde houve a menor produção, 2,3 litros para 25 copaibeiras. No 
Pará e Acre, a produção total foi semelhante, 6,8 e 7,3 litros de óleo-resina, respectivamente. 
Na pesquisa de Campos et al. (2015), no município de Porto de Moz – PA, foi realizado um 
estudo etnobotânico abordando o grau de utilização de PFNM pelas famílias de uma comunidade 
extrativista. Foram utilizadas técnicas de entrevista por meio de questionários, concluindo que as 
famílias da comunidade praticam, em sua maioria, a coleta e utilização de PFNM para 
subsistência e não têm a comercialização desses produtos como fonte de renda principal. Além 
disso, afirmam ainda que o extrativismo não madeireiro assumiu papel importante na 
consolidação da tradição e identidade cultural das famílias extrativistas. 
No trabalho de Braz et al. (1995), realizado na Floresta Estadual do Antimary, 
desenvolveram-se estudos de botânica econômica, buscando-se informações relacionadas a 
produtos como óleos, sabões, xampus e cremes possíveis de serem elaborados com espécies 
nativas. O principal objetivo desse estudo foi avaliar a viabilidade da comercialização de tais 
produtos. 
Outro método citado por inúmeros estudiosos do assunto, em que se destacam Moraes et al. 
(2009), Martínez-Paz e Perni (2011) é o de valoração contingente (ContingentValuationMethod), 
no qual os usuários dos produtos são questionados sobre a sua disposição a pagar pelo bem. Esse 
método consiste na aplicação de questionários que permitam revelar as preferências dos 
consumidores e então captar as disposições a pagar (DAP) dos indivíduos pelo uso ou 
conservação de um bem ou ambiente. O procedimento metodológico é a coleta, elaboração e 
análise dos dados. Os questionários são empregados para se obter a máxima DAP para ter esse 
benefício, a mínimacompensação de ficar sem ele ou, ainda, a DAR (Disposição a Receber) por 
algum malefício.  
Dentre os aspectos metodológicos de valoração de PFNM, modelos econômicos, assim 
como métodos e princípios contábeis têm sido desenvolvidos para que se possam realizar análises 
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econômicas dos recursos naturais, porém são ainda pouco empregados, mesmo quando se tem 
urgência em utilizá-los e a consciência de que o desenvolvimento deveser sustentável 
(BELCHER; SCHRECKENBERG, 2007; SHANLEY et al., 2010). A economia, a contabilidade 
nacional e a administração são campos de pesquisa que ainda caminham no sentido de incorporar 
a variáveis do meio ambiente em suas análises, bem como componentes oriundos da 
especificamente das florestas naturais (PLOWDEN, 2001; ZÚÑIGA, 2013). 
A necessidade de conceituar o valor econômico do meio ambiente e de desenvolver técnicas 
para estimar esse valor surgem, basicamente, do fato incontestável de que a maioria dos bens e 
serviços ambientais e das funções providas ao homem pelo ambiente não é transacionada pelo 
mercado (GUERRA et al., 2009). Nas últimas décadas, vários trabalhos analisaram a produção de 
não-madeireiros a luz de aspectos:econômico, ambiental e social (BOXALL et al., 2003; 
SANTOS et al., 2003; ENDERS, 2006; SCHMIDT et al., 2007; SHANLEY et al., 2010). Tais 
trabalhos, contribuem para o entendimento das limitações e oportunidades econômicas dos 
produtos florestais não-madeireiros como opções de emprego e renda das comunidades e da 
conservação dos recursos naturais (AFONSO; ÂNGELO, 2009). 
A valorização dos recursos florestais restrita à produção madeireira vem sendo modificada 
dentro de um contexto macroeconômico, tornando-se cada vez mais evidente a importância de 
outros produtos e benefícios (SANTOS et al., 2003). Nesse contexto, os produtos florestais não-
madeireiros são importantes elementos dos recursos florestais em todo mundo (BENTES-GAMA 
et al., 2013). Definidos como: “menores”, “secundários” e “nontimber”, os PFNMs surgiram para 
exprimir o vasto aparato de produtos, animais e vegetais, que não se refiram à madeira derivada 
das espécies arbóreas da floresta (SANTOS et al., 2003). 
Bentes-Gama (2005) destaca o importante papel dos produtos não madeireiros na renda das 
famílias ao mesmo tempo que conservam as florestas tropicais.Entretanto, Brites (2010) e 
Caldeiron (2013), questionam a viabilidade econômica e ecológica do extrativismo de produtos 
não madeireiros. Para Fiedler et al. (2008) e Homma (2014), a viabilidade da economia extrativa 
dos produtos não madeireiros depende do processo de domesticação, da descoberta de substitutos 
sintéticos, dos estoques disponíveis, da expansão da fronteira agrícola, dos preços relativos entre 
produtos extrativos versus outras alternativas econômicas, do crescimento populacional, entre 
outras. 
Desta forma, um produto considerado economicamente viável ou inviável hoje, dependendo 
da evolução das variáveis descritas acima, pode ser julgado de outra maneira em um período de 
tempo distinto (ALMEIDA et al., 2009). 
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Conforme Bentes-Gama et al. (2006) e Fiedler et al. (2008), o estudo da avaliação 
econômica dos PFNM deve ser direcionado para o ponto da floresta onde as populações locais 
negociam ou consomem os bens, em detrimento da avaliação do valor dos bens da floresta para a 
economia regional, nacional ou mundial. Devem-se omitir estudos que apresentem pouca 
informação para permitir o cálculo do lucro anual por hectare. Vários estudos mostram que o 
valor do lucro líquido varia amplamente, oscilando entre cerca de US$1 até cerca de US$ 
420/ha/ano (GUERRA et al., 2009).  
Essa variação pode ser explicada pela diversidade ecológica e econômica entre locais 
amostrados, e pela diferença dos métodos e pressupostos utilizados (RICKLEFS, 2010). Apesar 
de se estudarem os mesmos bens, avaliações independentes conduzidas por períodos de tempo 
semelhantes têm produzido diferentes resultados (ALMEIDA et al., 2009). Balzon et al. (2004) e 
Caldeiron (2013) afirmam que, para estimar o valor econômico dos produtos florestais não 
madeireiros da floresta tropical, tomaram como base, além de suas experiências, a literatura 
antropológica sobre caçadores e extrativistas, exames de métodos em antropologia social e 
conferências com alguns dos principais pesquisadores do uso das plantas e animais da floresta 
tropical. 
Godoy e Lubowski (1992), usam despesas de trabalho ou energia como uma forma de 
medir o valor em sociedades sem mercado. Todavia, segundo esses autores, essas duas medidas 
podem gerar diferentes resultados, além de que nenhuma delas é consistente com a teoria 
moderna de valoração aplicada a essa área. Diante dessa realidade, para se adquirir uma medida 
precisa dos custos marginais de extração e processos de PFNM, deve-se calcular o custo dos 
materiais, usando o tempo levado para achar, extrair, processar e transportar os bens 
(CALDEIRON, 2013). 
Esse método requer entrevistas com os coletores sobre a proporção do tempo dedicada às 
diferentes atividades durante o dia, a dedicação e o acompanhamento direto do pesquisador para 
que se obtenham as estimativas mais confiáveis do custo total do trabalho. Entretanto, é bastante 
dificultado pelas medições inadequadas das quantidades extraídas, custos e tempo (GODOY; 
LUBOWSKI, 1992; SHANLEY et al., 2010; CALDEIRON, 2013). 
Os métodos de valoração mais simples de aplicar são aqueles que se baseiam em preços de 
mercado, quantidade e qualidade de informação relacionada, para derivar valorestotais, sendo 
direcionados, em sua maioria, a estudos de custo-benefício (ALMEIDA et al., 2009; AFONSO; 
ÂNGELO, 2009). Ainda de acordo com esses autores, quando são utilizados preços de mercado 
com o propósito de realizar valorações financeiras, é importante determinar os preços corretos 
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para os bens e serviços de cada alternativa de uso do solo. Em alguns casos, é necessário ajustar 
os preços (preços-sombra), devido à existência de imperfeições de mercado. 
Para Homma (2014), o melhor método de valoração é fazer uso do preço já existente para o 
produto, ou do que prevaleça em mercados relacionados. Outro método é substituir o valor por 
um produto compatível, ou seja, o método comparativo de dados de mercado é aquele que define 
o valora través da comparação com dados de mercado semelhantes quanto às características 
intrínsecas e extrínsecas dos bens ou serviços de cada local (GUERRA et al., 2009). 
As características e os atributos dos dados pesquisados que exercem influência na formação 
dos preços e, consequentemente, no valor, devem ser ponderados por homogeneização ou por 
inferência estatística, respeitando os níveis de rigor definidos pela norma. Uma condição 
fundamental para a aplicação deste método é a existência de um conjunto de dados que possa ser 
tomado, estatisticamente, como amostra (HALL; BAWA, 1993; GUJARATI, 2000; 
HOFFMANN, 2006). A pesquisa de mercado é a tarefa fundamental do método comparativo, 
pois é através dela que será formada a amostra e também serão coletadas as informações que 
permitirão a identificação e seleção das variáveis a serem consideradas na avaliação (RAI; UHL, 
2004; GUBBI; MACMILLAN, 2008; BRITES, 2010). 
 
4 SERVIÇOS AMBIENTAIS 
A “economia dos ecossistemas”, assim citada pelo relatório The Economics of 
EcosystemandBiodiversity, da Convenção sobre Diversidade Biológica (SUKHDEV, 2008), é 
uma disciplina (ainda em desenvolvimento) que busca compreender a dinâmica das mudanças nos 
ecossistemas, as alterações nos fluxos dos serviços por eles prestados e os impactos últimos sobre 
o bem-estar humano. Parte-se do princípio de que a atividade econômica, a qualidade de vida e a 
coesão das sociedades humanas são profunda e irremediavelmente dependentes dos serviços 
gerados pelos ecossistemas, sendo premente o estudo da dinâmica de geração dos serviços 
ecossistêmicos e suas interações com as variáveis humanas. Mais importante, é preciso conhecer 
de que forma fenômenos antrópicos, como ocrescimento econômico e o crescimento 
populacional, afetam a capacidade dos ecossistemas gerarem serviços essenciais à vida no planeta 
(ANDRADE; ROMEIRO, 2009). 
Os termos Serviços Ecossistêmicos (SE) e Serviços Ambientais (SA), e consequentemente 
o pagamento por estes, são encontrados como sinônimos ou caracterizados distintamente na 
literatura (WUNDER et al., 2009; GODECKE et al., 2014; Wunder, 2015; SOUZA et al., 2016). 
Em recente revisão sobre definições relacionadas ao pagamento pela provisão de tais serviços, 
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Derissen e Latacz-Lohmann (2013), Novaes (2014) e Souza et al. (2016), indicam uma diferença 
crucial entre os termos na literatura científica. Segundo esses autores, os Serviços Ecossistêmicos 
estão relacionados aos benefícios gerados às pessoas, obtidos pelos ecossistemas, definição 
coerente com a adotada por Superti e Albertin (2015) e pela Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (2015), sendo aceita pela maioria dos autores na literatura científica 
contemporânea. Quanto aos Serviços Ambientais, esses autores conceituam como os benefícios à 
qualidade de vida das pessoas associados à adoção de práticas de manejo de recursos naturais, ou 
seja, gerados pela intervenção humana. Essa definição também é aceita e adotada por vários 
autores na literatura, como em Kroeger (2013), Schomers e Matzdorf (2013), Superti e Albertin 
(2015) e Wunder (2015). 
Pagamentos por serviços ambientais (PSA), tais como os mercados de carbono, têm o 
potencial de gerar novas fontes de recursos para a conservação da biodiversidade e melhorar os 
meios de sustento das comunidades locais (CAMPOS, 2009). Embora o PSA seja um instrumento 
econômico pouco utilizado ainda, é visível a sua aplicação já em muitos lugares. A primeira 
experiência de PSA surgiu na Costa Rica, depois de enfrentar as maiores taxas de desmatamento 
do mundo. No Brasil, por exemplo, há a previsão legal no Novo Código Florestal, além de outros 
projetos já em desenvolvimento, como o “Programa Produtor de Águas”. O que se tem percebido 
em relação ao PSA, é a idéia de recompensar os agentes que melhoram, recuperam ou preservam 
serviços ambientais (FAVRETO, 2012). 
De acordo com, Parron et al. (2015) e Souza et al. (2016) um dos estudos que teve grande 
impacto no debate sobre a valoração ambiental foi o trabalho realizado por Costanza et al. (1997), 
publicado pela revista Nature, em que os autores encontraram o valor médio anual de US$ 33 
trilhões (1,8 vezes o valor corrente do Produto Nacional Bruto global) para o conjunto de 
dezessete serviços ambientais em dezesseis biomas em todo o globo. Se esses serviços fossem 
considerados em seu conjunto, teriam um valor infinito, posto que a vida não poderia ser possível 
sem eles (SOUZA et al., 2016). 
Os principais esquemas de PSA documentados no mundo consideram as seguintes 
categorias: retenção ou captação de carbono; conservação da biodiversidade; conservação dos 
recursos hídricos; e conservação da beleza cênica (WUNDER et al., 2009). Levantamento 
realizado por Balvanera et al. (2012) na América Latina, ressaltou que poucos serviços são 
considerados em esquemas de PSE, notadamente, prevalecem aqueles relacionados a carbono e 
água. As primeiras experiências no Brasil seguiram essa mesma linha, sendo baseadas na 
conservação dos recursos hídricos, na manutenção de floresta nativa e na adoção de práticas 
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agroecológicas (FOLETO; LEITE, 2011; ELOY et al., 2013; TITO; ORTIZ, 2013; CAMARGO 
et al., 2014). 
Segundo Roma et al. (2013), para se conhecer o impacto de determinado serviço 
ecossistêmico na economia, são necessárias algumas etapas que exigem métodos de diferentes 
disciplinas. Em primeiro lugar, deve-se identificar e quantificar os tipos de serviços em questão e 
quais elementos do capital natural são responsáveis pela sua provisão. Esses estudos constituem a 
base para exercícios de valoração, que tomam como parâmetros biofísicos para estimar o valor 
monetário desses serviços na economia (RICKLEFS, 2010). Em exemplo citado por Roma et al. 
(2013), para entender a importância da polinização na produção agrícola, é necessário conhecer 
quais são as espécies responsáveis por este serviço e quais são os habitats que lhes dão suporte. 
Posteriormente, é necessário explicitar as diferenças de produtividade física das culturas em 
função da polinização. Por fim, tomando como base esses parâmetros, é possível calcular quanto 
do valor da produção de certa cultura deve-se à polinização e, em função disso, quais são os 
ecossistemas necessários para a manutenção deste serviço. 
Vários métodos podem ser utilizados para fazer a valoração econômica de diferentes 
serviços ambientais (CAMARGO et al., 2014). Seria desejável identificar uma ordem de 
preferência de sua utilização para cada serviço ambiental, de modo a se evitar dupla contagem de 
serviços e melhorar a comparabilidade de informações (GROOT et al., 2002). De acordo com 
Roma et al. (2013), alguns métodos têm sido utilizados pela literatura internacional para a 
valoração de cada tipo de serviço ambiental. Na literatura nacional foram identificados os 
principais usos de metodologias de valoração para abordar distintas questões sobre serviços 
ambientais. 
Nos últimos anos, um dos PSA com maiores escalas de investimento foi o de sequestro de 
carbono.Devido às mudanças na temperatura da Terra, o serviço de regulação climática vem 
sendo mensurado principalmente pelos níveis de carbono sequestrado (GIBBSet al., 2007). 
Devido à existência de mercados de carbono e de estimativas internacionais de seu valor, o 
serviço de regulação climática, dado pelo estoque de carbono, é muitas vezes valorado por 
transferência de valores internacionais, que são diretamente multiplicados pelos estoques físicos 
estimados no país em questão (SOARES-FILHO et al., 2010).  
Outros estudos, como em Nepstad et al. (2007), estimam os custos de oportunidade para a 
preservação de florestas, indicando, por exemplo, o custo de mitigação das emissões pelo 
pagamento de serviços ambientais baseados nos usos alternativos da terra. Dado que uma das 
principais causas de emissão de carbono no Brasil é o desmatamento para usos como plantio de 
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soja e criação de gado, o valor da manutenção dos estoques de carbono em forma de floresta pode 
ser calculado pelo custo de oportunidade da não conversão de florestas para essas atividades 
(YOUNG et al., 2007). 
Na revisão de Roma et al. (2013), outros serviços ambientais, não menos importante, foram 
abordados juntamente com sua metodologia de valoração e mitigação. Por exemplo, o serviço de 
controle de erosão tem sido calculado utilizando-se o método de custo de substituição, que estima 
os benefícios das funções de controle do escoamento de nutrientes baseados nos custos evitados 
de sua substituição por fertilizantes químicos (MARQUES; PEREIRA, 2004; MONTEIRO, 
2010). Outro uso do método de custo de substituição refere-se a casos de perdas de função de 
purificação da água. A perda de matas ciliares (DITT et al., 2010) ou áreas de manguezal 
(SOUZA; SILVA, 2011) pode afetar a qualidade da água, e o valor econômico dos serviços 
prestados por esses ecossistemas pode ser estimado com base no custo do tratamento alternativo 
da água, realizado em estações de tratamento.  
O método de preços hedônicos tem sido utilizado por meio de técnicas econométricas para 
a avaliação de determinantes do valor da terra em diversos biomas (FARIA et al., 2008). Esse 
tipo de análise fornece subsídios a políticas públicas ao identificar fatores de pressão por usos 
concorrentes da terra e magnitudes da diferença de seus valores (ROMA et al., 2013), o que pode 
apontar para o nível de distorção que o mercado apresenta ao não internalizar serviços 
ecossistêmicos, considerando majoritariamente fatores relacionados à produtividade agrícola 
(RIBEIRO et al., 2006). 
O método de valoração contingente também é documentada em serviços ambientais, não 
discrimina valores de serviços ecossistêmicos específicos, sendo obtido apenas o valor agregado 
para o estudo em que foi empregado. Enquanto boa parte dessa literatura utiliza cenários pouco 
precisos de valoração, como para “a preservação da floresta X”, com possibilidade de a 
tribuiçãode valor diretamente apenas a serviços culturais, alguns estudos fazem sua aplicação para 
propostas de projetos mais diretamente relacionados à provisão de serviços ecossistêmicos 
específicos, como, por exemplo, de projetos de preservação de matas ciliares, com foco no 
serviço de regulação hídrica (BRUGNARO, 2010). 
O reconhecimento dos serviços ambientais é considerado por Slootweget al. (2008), como 
um fator que aumenta a transparência e o envolvimento dos atores sociais na tomada de decisão, 
pois facilita sua identificação, aumentando a chance de participação no processo decisório e 
enriquecendo o grau de informação. Essa abordagem possibilita a identificação mais clara dos 
possíveis beneficiados e afetados pelo objeto de decisão, que podem estar localizados em regiões 
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distintas e até mesmo em regiões fora da área de intervenção. A metodologia de análise 
englobando serviços ambientais também facilita a compreensão, pelos tomadores de decisão e 
pelos envolvidos dos sistemas naturais (não necessariamente com o objetivo de impedir 
intervenções que afetem os serviços ecossistêmicos), da necessidade de intervir para que os 
custos e benefícios sejam analisados de maneira racional. Permite, dessa forma, comparar 
diferentes alternativas de projetos em relação à performance dos serviços ecossistêmicos 
(MUNK, 2015). 
A abordagem através dos serviços ecossistêmicos auxilia na conscientização sobre a relação 
de dependência da sociedade e ecossistemas em equilíbrio, colaborando para demonstrar a 
importância da conservação da natureza. É importante destacar que a utilização da abordagem de 
serviços ecossistêmicos não deve substituir as outras formas de conhecimento e apreciação. Pelo 
contrário, deve ser uma forma complementar, agregando conhecimento e argumentos a outras 
motivações para a preservação ambiental. Essas avaliações podem destacar oportunidades e os 
impactos do desenvolvimento relacionados aos serviços ecossistêmicos, antes destes serem 
afetados. Além disso, podem identificar e ajudar na solução de conflitos (TEEB, 2010). 
Entre os aspectos de PSA com grande demanda de estudos teóricos e empíricos estão o 
monitoramento dos seus impactos e a aplicação de indicadores de qualidade ambiental e de bem-
estar humano (WUNDER, 2007; CARPENTER et al., 2009; TACCONI, 2012; SCHOMERS; 
MATZDORF, 2013). 
Neste sentido, segundo Silva e Scherer (2012), os serviços ecossistêmicos podem ser 
divididos em: 
Serviços de Regulação: capacidade dos ecossistemas naturais e semi naturais de regularem 
processos ecológicos essenciais de suporte de vida por ciclos biogeoquímicos e outros processos 
da biosfera. Exemplo: regulação do ciclo hidrológico, ciclagem de nutrientes, controle de erosão 
etc.Serviços de Produção: nutrientes captados pelos autótrofos que são convertidos em energia, 
dióxido de carbono, água e nutrientes que são então utilizados pelos produtores secundários para 
criar uma variedade ainda maior de biomassa viva, tais como: a produção de alimentos, de água 
etc. Serviços de Informação: fornecem uma função essencial de referência, contribuindo para a 
manutenção da saúde humana, proporcionando oportunidades para a reflexão, enriquecimento 
espiritual, o desenvolvimento cognitivo, recreação e experiências estéticas, a exemplo dos 
aspectos paisagístico, religioso, cultural, do sentido de lugar e sentimento de pertencimento. 
Serviços de Habitat: ecossistemas que fornecem refúgio e habitat para a reprodução de 
espécies vegetais e animais, contribuindo para a conservação in situ da diversidade biológica e 
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genética e dos processos evolutivos. A sua manutenção é essencial para garantir os outros 
serviços. Atualmente, existem correntes teóricas que fazem distinção entre os conceitos de 
serviços ambientais e serviços ecossistêmicos. De acordo com o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 
792, de 2007, os serviços ecossistêmicos são benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos 
ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoramento das condições 
ambientais, nas modalidades de provisão, suporte, regulação e serviços culturais. Já os serviços 
ambientais são definidos como iniciativas individuais ou coletivas que podem favorecer a 
manutenção, a recuperação ou o melhoramento dos serviços ecossistêmicos (BRASIL, 2007).  
Quanto aos métodos de valoração desses serviços, as fórmulas de cálculo econômico estão 
atreladas ao modelo de produção e consumo com características atuais que consideram apenas as 
condições de oferta de recursos e necessidades atuais, portanto os objetivos qualitativos, assim 
como as potencialidades, riscos e incertezas que implicam uma mudança global e o 
desenvolvimento sustentável, não são, facilmente integrados como valores de mercado aos 
instrumentos de cálculo econômico, de acordo com “a sustentabilidade material do processo 
econômico repousa no limite qualitativo” (SILVA; SCHERER, 2011; NOVAES, 2014). 
Atualmente, os créditos de carbono constituem-se em mercado de PSA mais difundido no 
mundo. Sua implementação foi estimulada a partir do Protocolo de Kyoto como forma de 
mitigação dos efeitos do aquecimento global. Os instrumentos utilizados para valoração 
ambiental são diversificados, no Brasil e no mundo, existem variados projetos e políticas públicas 
de conservação embasadas pelo PSA, tais como: ICMS ecológico, compensação ambiental, 
reposição florestal, isenção fiscal para Unidades de Conservação eprogramas de estímulo aos 
pequenos agricultores e pecuaristas que incorporam práticas menos impactantes em sua produção 
etc. O governo federal mexicano, por exemplo, premia financeiramente comunidades e donos de 
propriedades rurais que preservam suas florestas e áreas de mananciais; o governo da Costa Rica 
criou uma taxa que incide sobre o consumo de água e gasolina do país, cuja arrecadação é 
revertida aos proprietários de florestas (SILVA; SCHERER, 2012). 
Nos sistemas complexos como a Amazônia, o desafio de valorar os serviços ambientais de 
modo a agregar os serviços ecossistêmicos exige esforço ainda maior. A biodiversidade da 
Amazônia, que ocupa um lugar especial no imaginário do brasileiro e também de muitos 
estrangeiros, é vista como um recurso estratégico que pode contribuir decisivamente para o 
desenvolvimento nacional (GEEA, 2008); contudo, não há uma definição clara dos mecanismos 
que o viabilizem. Considerando-se todos os componentes da biodiversidade e sócio diversidade, 
acredita-se que os mecanismos utilizados para pagamentos dos serviços ambientais no Amazonas 
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ainda estão longe de medir o valor de tudo isso, sobretudo, pelo caráter da heterogeneidade dos 
distintos ecossistemas presentes na Amazônia (SILVA; SCHERER, 2011). 
Ainda segundo Silva e Scherer (2011), como exemplo pioneiro na Região Amazônica, o 
Estado do Amazonas iniciou em 2010, a elaboração da Política Estadual de Serviços Ambientais. 
Esta iniciativa surgiu a partir do Fórum Amazonense de Mudanças Climáticas (FAMC) que 
indicou como ação prioritária o desenvolvimento do marco legal que assegurasse os serviços 
ambientais providos pela floresta, assim como o reconhecimento das populações diretamente 
envolvidas com a sua manutenção. 
Dentre as estratégias políticas estaduais encontra-se o Programa Bolsa Floresta (PBF) que 
foi instituído em 2007 pelo Governo do Estado do Amazonas por meio da Secretaria 
Desenvolvimento Sustentável (SDS). A institucionalização do programa se deu por intermédio da 
Lei nº 3.135, sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável do Amazonas, e da Lei Complementar nº 53, sobre o Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação (SEUC) para valorizar e compensar economicamente os esforços de conservação 
ambiental das famílias moradoras de unidades de conservação do Estado do Amazonas. O PBF 
está sendo implementado nas unidades de conservação: RDS Cujubim, Mamirauá, Rio Negro, 
Piagunçu Purus, Uatumã, Uacari, Amanã, Madeira, Carumã, Juma, Amapá, Floresta Maués, 
ResexCatuá-Ipixuna e Rio Gregório, APA Rio Negro, e apresenta quatro modalidades (FAS, 
2008): 
Bolsa Floresta Família – consiste em um pagamento mensal de R$ 50,00 para as famílias 
moradoras e usuárias das Unidades de Conservação estaduais em contrapartida essas famílias se 
comprometem a reduzir o desmatamento e valorizar a floresta em pé; 
Bolsa Floresta Associação – é destinada às associações dos moradores das UCs do Estado 
com o objetivo de fortalecer a organização e o controle social do programa; 
Bolsa Floresta Renda – este componente é destinado ao apoio à produção sustentável: 
peixe, óleos vegetais, frutas, mel etc. equivale a R$ 350,00 pagos ao ano por família. A meta é 
promover arranjos produtivos e certificação de produtos que aumentem o valor recebido pelo 
produtor; e 
Bolsa Floresta Social – este componente é destinado à melhoria da educação, saúde, 
comunicação e transporte, componentes básicos para a construção da cidadania dos guardiões da 
floresta com o apoio do poder público e iniciativa privada. 
O PBF é aplicado em 15 UCs e coordenado pela Fundação Amazonas Sustentável (FAS), 
instituição vinculada à SDS, contando com a parceria de empresas de grande e bancos de grande 
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que atuam na RDS do Juma com o programa local de desenvolvimento sustentável e geração de 
créditos de carbono por desmatamento evitado (FAS, 2008). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Atualmente existe um interesse massivo pelo uso dos recursos naturais da Amazônia por 
empresas, bancos e setor público. Entretanto, a correlação dos recursos aplicados para promover a 
preservação e conservação da biodiversidade é baixa e não significativo, considerando a extensão 
territorial da região. Muito embora a agricultura familiar por meio do manejo florestal 
comunitário possa preencher esta lacuna, ainda existe a necessidade de planos de ação em toda a 
Amazônia Legal. 
Para o setor florestal na região Amazônica,o arcabouço legal ou mesmo a criação de leis 
específicas para a adoção de práticas itinerantes, arranjos produtivos locais e manejo florestal 
comunitário podem contribuir significativamente para geração de renda, bem como melhoria na 
quantificação e valoração dos recursos ou componentes não-madeireiros. Se por um lado a 
pressão sobre os recursos madeireiros tenderia a diminuir (gerando perda de receita), por outro a 
compensação ambiental, por meio da gestão de tais componentes, estaria contabilizando superávit 
de recursos econômicos e ecológicos. 
Assim, o desenvolvimento de modelos de regulação que busquem o equilíbrio na produção 
de bens e serviços e manutenção dos recursos naturais, se torna o objetivo chave para a o 
desenvolvimento da Amazônia. O desafio ainda em curso é encontrar as variáveis de decisão e 
restrições para esse modelo, de modo que se otimize o desenvolvimento local para as 
comunidades e empresas dos setores públicos e privados. 
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